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Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul - Av. Mato Grosso - Bloco 13 - 79031-902 - Campo Grande - MS

Agravo de Instrumento nº 1424311-60.2023.8.12.0000
Agravante: Camara Municipal de Campo Grande 
Advogado: Luiz Gustavo Martins Araújo Lazzari
Agravado: Sergio Sales Machado Junior
Advogado: Sergio Sales Machado Junior

DECISÃO

Autos recebidos em carga em 19/12/2023

Trata-se de Agravo de Instrumento  interposto pela Camara Municipal 

de Campo Grande contra decisão interlocutória proferida nos autos nº 

0859881-56.2023.8.12.0001  pelo Juiz de Direito da 1ª Vara de Direitos Difusos, 

Coletivos e Individuais Homogêneos da Comarca de Campo Grande-MS, Dr. 

Ariovaldo Nantes Corrêa.

Ação: Popular proposta por Sérgio Sales Machado Júnior contra o 

Município de Campo Grande e contra a Câmara Municipal de Campo Grande, 

sustentando, em suma, que tomou conhecimento, através da imprensa, que a partir de 

01/10/2023, a verba indenizatória destinada aos vereadores da Câmara Municipal de 

Campo Grande, foi majorada em R$ 5.000,00 para cada vereador, saltando de          

R$ 25.000,00  para  R$ 30.000,00.

Expôs que, antes da majoração, cada vereador tinha direito a                 

R$ 12.500,00 para reembolsar despesas relacionadas ao exercício do mandato, e        

R$ 12.500,00 para reembolsar gastos relacionados à contratação de assessoria técnica 

para o auxílio da atividade de parlamentar.

Inferiu que, quando da instituição da verba indenizatória, no ano de 2017, 
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esta possuía o valor de R$ 8.400,00 para cada reembolso, enquanto que, atualmente, 

no ano de 2023, a verba passou a ser de R$ 15.000,00, o que representa aumento de 

quase 80%, enquanto que a inflação, no mesmo período, foi de aproximadamente 

39%, de modo que o reajuste da verba indenizatória suplantou em quase 100% a 

inflação do mesmo período.

Defendeu que, para esse reajuste, deve-se observar os princípios da 

legalidade e moralidade administrativa, os quais, no caso, não foram observados, uma 

vez que não foram atendidos os ditames da LC 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), já que inexistiu prévio processo administrativo para aumento de despesa 

corrente, sendo o aumento decorrente unicamente do próprio ato da mesa diretora.

Argumentou que tal aumento incorreu em ofensa a vários instrumentos da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, quais sejam, a estimativa de impacto orçamentário no 

triênio 2023-2025, a compatibilidade com o PPA e a LDO, a comprovação de que a 

despesa criada não afetará as metas da LDO e, a comprovação de medidas de 

compensação financeira.

Enfatizou que, além dessa inobservância, também não há parecer da 

Comissão de Finanças e Orçamento, o que ofensa o Regimento Interno da Casa 

Legislativa.

Mencionou, ainda, que tal aumento ensejará impacto nas contas públicas 

do Município, mesmo porque a majoração das despesas públicas deve ser realizada de 

forma planejada e transparente, a fim de que sejam prevenidos riscos e corrigidos 

desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

Requereu, ao fim: a) a concessão de tutela de urgência para que sejam 

suspensos os efeitos financeiros dos atos da Mesa Diretora de nº 281 e 282 do ano de 
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2023, da Câmara Municipal de Campo Grande; b) no mérito, a declaração da 

inconstitucionalidade incidental do ato, por ofensa à norma do art. 113 do ADCT;     

c) a confirmação da tutela de urgência e, d) a condenação dos vereadores, 

beneficiários diretos do ato, à devolução do que indevidamente venham a receber de 

acréscimo na verba indenizatória, no período de 2023/2024 (f. 1-15, na origem).

Decisão Interlocutória: deferiu a tutela de urgência para determinar a 

"imediata suspensão dos efeitos financeiros dos Atos da Mesa Diretora nº 281/2023 e 

282/2023 da Câmara Municipal de Campo Grande, devendo o pagamento das verbas 

indenizatórias aos Vereadores de Campo Grande se dar pelo valor anterior à 

majoração/aumento decorrente de tais atos administrativos até ulterior decisão em 

sentido contrário, sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 500,00, 

limitada a R$ 15.000,00 para cada requerido no caso de descumprimento da ordem" 

(f. 111).

Agravo de Instrumento: interposto pela Câmara Municipal de Campo 

Grande, sustentando, em suma:

a) preliminar de inadequação da via eleita, pois há pedido de declaração 

de inconstitucionalidade do ato normativo em questão, o que não pode ser pleiteado 

via Ação Popular;

b) a ausência dos requisitos necessários para concessão de tutela de 

urgência, pois as verbas indenizatórias são revistas de legalidade, eis que: b.1) nos 

autos da Ação Civil Pública nº 0900362-71.2017.8.12.0001 , este TJ/MS já assentou a 

constitucionalidade e legalidade dos Atos da Mesa Diretora que tiveram o condão de 

instituir a verba indenizatória em questão (atos nº 27/2017 e 28/2017), já transitada em 

julgado; e, b.2) a regularidade do pagamento da verba indenizatória também é atestada 

pelo TCE/MS, que tem rotineiramente aprovado os documentos referentes aos 
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processos de reembolso de valores;

c) que o reajuste da verba indenizatória "tem o condão de adequar o valor

reembolsável às peculiaridades atuais, tendo em vista o aumento das atividades 

desempenhadas pelos parlamentares, o impacto inflacionário nos preços de produtos 

e serviços dos últimos anos" (f. 9);

d) que o ato de aumento das verbas indenizatórias é interna corporis da 

Câmara Municipal, que possui autonomia em matéria de organização financeira e 

orçamentária de seu funcionamento, e, portanto, detém discricionariedade na fixação 

de novos valores, dentro dos seus limites orçamentários, estes que estão inseridos 

dentro de dotações orçamentárias próprias do órgão;

e) que a Casa Legislativa possui capacidade financeira para pagar as 

verbas indenizatórias, sem prejuízos das demais despesas cotidianas relativas ao 

funcionamento administrativo, sendo que não houve descumprimento do limite da 

receita financeira própria e,

f) a inaplicabilidade do art. 113 do ADCT, pois o ato de majoração, ora 

impugnado, não se enquadra no conceito proposição legislativa, e nem se trata de 

despesa obrigatória.

Requer, ao final: a) a concessão de efeito suspensivo ao recurso; e b) no 

mérito,  o conhecimento e o provimento do recurso para reformar a decisão 

agravada, de modo a manter incólumes os Atos da Mesa Diretora nº 281 e 282, de 

19/09/2023 (f. 1-14). 

É o relatório.

Decido.
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A regra é a de que o Agravo de Instrumento não possui efeito suspensivo 

(art. 995, caput,  do  CPC).

Porém, o art.  995, parágrafo único, do CPC autoriza, 

excepcionalmente, a concessão de efeito suspensivo até o pronunciamento definitivo 

do órgão colegiado, desde que preenchidos  os  requisitos  do   risco  de   dano grave,  

de difícil  ou  impossível reparação (periculum in mora) e  o  da  probabilidade  de  

direito (fumus boni iuris):

"Art. 995.  Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo 
disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso.

Parágrafo único.  A eficácia da decisão recorrida poderá ser 
suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver 
risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a 
probabilidade de provimento do recurso".

Por sua vez, o art. 1.019, inc. I, do CPC, a par de também possibilitar a 

atribuição de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento, ainda previu a 

possibilidade de deferimento de antecipação dos efeitos da tutela recursal:

"Art. 1.019.  Recebido o agravo de instrumento no tribunal e 
distribuído imediatamente, se não for o caso de aplicação do art. 932, incisos III e IV, 
o relator, no prazo de 5 (cinco) dias:

I - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em 
antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao 
juiz sua decisão; [...]".

A  propósito,  o  art. 299,  parágrafo  único, c/c art.  932, inc.  II, do 

CPC, também autorizam o  Relator  a  antecipar os  efeitos  da  tutela  recursal, 

desde  que  presentes  os  requisitos  do  fumus  boni  juris  e  do   periculum in mora:

"Art. 299.  A tutela provisória será requerida ao juízo da causa e, 
quando antecedente, ao juízo competente para conhecer do pedido principal.

Parágrafo único.  Ressalvada disposição especial, na ação de 
competência originária de tribunal e nos recursos a tutela provisória será 
requerida ao órgão jurisdicional competente para apreciar o mérito.
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Art. 932.  Incumbe ao relator:
[...]
II - apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos 

processos de competência originária do tribunal;"

Em síntese, a interposição de Agravo de Instrumento contra decisão que 

apreciou, na origem, pedido de tutela provisória devolve ao Tribunal a apreciação 

desses requisitos, cabendo ao Relator:  a) atribuir, ou não, efeito suspensivo ao 

recurso; ou b) deferir – ou não –, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a 

pretensão recursal.

Primeiramente, importante delimitar que o objeto da Ação Popular de 

origem é o ato que majorou a verba indenizatória (Atos da Mesa Diretora nº 281 e 

282, de 19/09/2023), e não o ato que instituiu a verba (Ato da Mesa Diretora nº 

027/2017).

O ato que instituiu a verba (Ato da Mesa Diretora nº 027/2017), já foi, de 

fato, objeto de análise neste TJ/MS, tendo a 5ª Câmara Cível, em Acórdão já 

transitado em julgado, reputado legal tal ato. Confira-se a ementa do julgado:

"E M E N T A – REEXAME OBRIGATÓRIO E APELAÇÃO 
CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO -
ATOS EDITADOS PELA MESA DA CÂMARA DOS VEREADORES – VERBA 
INDENIZATÓRIA – PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE, VERACIDADE E 
LEGALIDADE – NECESSIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE MÁ UTILIZAÇÃO 
DAS VERBAS – RECURSOS CONHECIDOS E PROVIDOS.

Os atos administrativos nascem com presunção de 
legitimidade,veracidade e legalidade, o que fazem autorizar a sua imediata 
execução ou operatividade.

A Constituição Federal autoriza o recebimento de verbas de 
caráter indenizatório, as quais, junto com o pagamento do subsídio, não 
estão limitadas ao teto constitucional. 

O que se veda é a cumulação de duas verbas de natureza 
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salarial. Não,contudo, de uma verba de natureza salarial (que é o subsídio) e 
outra de natureza distinta, como a indenizatória. Tal é a redação do artigo 37, 
§ 11, da CF, que estabelece que "não serão computadas, para efeito dos 
limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei".

As hipóteses previstas nas verbas indenizatórias instituídas têm 
como escopo a manutenção de atividades parlamentares (art. 1º e 2º do Ato 
n. 027/2017), com transporte utilizado no exercício do mandato parlamentar 
(art. 2º, I e II do Ato n.027/2017) e outras despesas, tais como, contratação 
de consultoria e divulgação da atividade parlamentar (art. 2º do Ato n. 
028/2017), não havendo falar em irregularidade ou vício a ensejar a sua 
anulação." (Apelação Cível nº 0900362-71.2017.8.12.0001, Rel. Des. 
Vladimir Abreu da Silva, Julgado em 17/07/2018)

Primeiramente, no que tange à preliminar de inadequação da via eleita, 

inexiste fumus boni iuris, vez que, na trilha do que entendeu o Juízo a quo, o autor não 

pretende discutir a inconstitucionalidade do ato em questão, mas sim questiona sua 

ilegalidade à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 

101/2000).

Contudo, melhor sorte detém a recorrente quanto ao mérito defendido.

Consoante se extrai do Ato nº 027/2017 da Mesa Diretora – cuja 

legalidade já foi assentada neste TJ/MS –, a verba indenizatória em questão é devida a 

título de reembolso, mediante requerimento padrão formulado pelo parlamentar, no 

qual exige-se o cumprimento de alguns requisitos, dentro dos quais se inclui a 

comprovação da despesa. 

Nesse sentido, veja-se o que previu o art. 4º, § 2º, do Ato nº 027/2017 da 

Mesa Diretora (f. 22):
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Consoante prevê o art. 168 da Constituição Federal, os recursos 

correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares 

e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 

Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em 

duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º (atual Lei 

de Responsabilidade Fiscal – LC nº 101/2000).

Por seu turno, o art. 56, caput e § 1º, da Constituição do Estado de 

Mato Grosso do Sul prevê que o Poder Legislativo é dotado de autonomia 

financeira e administrativa, e sua proposta orçamentária será elaborada dentro do 

limite percentual das receitas correntes do Estado a ser fixado na lei de diretrizes 

orçamentárias (LDO).

Decorre disso a premissa de que a Câmara Municipal de Campo 

Grande possui autonomia financeira e administrativa para, dentro do seu limite 

percentual da receita corrente do Município (duodécimo) deliberar sobre a forma 

de dispêndio para manutenção da sua estrutura administrativa, não se exigindo, para 

isso, prévios estudos de impacto frente a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) ou 

frente o PPA (Plano Plurianual), mesmo porque é o Poder Executivo quem estipula a 

programação financeira e o cronograma de execução dos desembolsos (art. 8º da 

LRF), cabendo à Casa Legislativa deliberar sobre a destinação desses valores, em 

conformidade com suas necessidades operacionais.

Pontue-se, ainda, que o autor-agravado não mencionou qualquer indício 
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de ofensa ao limite legal de gastos com pessoal, dentro do qual se inclui a verba 

indenizatória em questão.

Também está presente o periculum in mora, vez que o óbice ao reajuste 

da verba indenizatória poderá impactar no desenvolvimento da operação da Casa 

Legislativa, que possui tamanha relevância para a sociedade.

Além disso, não há irreversibilidade da manutenção dos efeitos 

financeiros desse reajuste, já que eventual ilegalidade do ato poderá ensejar posterior 

restituição dos valores desembolsados em excesso, tanto que formulado pedido nesse 

sentido, na Ação Popular.

Diante  do  exposto,  DEFIRO  o   requerimento   para   atribuição   de  

efeito   suspensivo   ao  presente   recurso,   recebendo-o,  portanto, em ambos os 

efeitos.

Dê-se ciência imediata ao Juízo da causa.

Intime-se  a parte agravada, nos termos do art. 1.019, inc. II, do CPC, 

para que responda ao presente Agravo no prazo de quinze (15) dias,  facultando-lhe  

juntar  a  documentação  que  entender necessária.

Em seguida, dê-se vista dos autos à Procuradoria-Geral de Justiça, para 

parecer, no prazo legal.

Intimem-se.

Campo Grande-MS, 19 de dezembro de 2023.

Des. Paulo Alberto de Oliveira
Relator
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